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Amplia	 o	 horário	 de
funcionamento das creches e das
Escolas Municipais de	 Educação
Infantil - EMEls, e dá	 outras
providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O horário de funcionamento das creches e Escolas Municipais
de Educação Infantil — EMEIS — abrangerá o período das 7:00 às 21 horas.

§ 1° - Para o cumprimento do disposto no parágrafo primeiro, o
Executivo Municipal poderá, no que se refere à jornada de trabalho dos
servidores envolvidos, utilizar-se do sistema de plantão.

§ 20 - Poderão utilizar-se do período compreendido entre 19:00 e 21:00
horas apenas as crianças cujo responsável comprove, através de vínculo

• empregatício, horário de término de jornada de trabalho, incompatível à retirada
da criança até às 19:00 horas.

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário
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Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2000

VEREADOR MILTON L
e
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O ingresso da mulher no mercado de trabalho tem provocado
mudanças gradativas mas bastante significativas na sociedade.

Estas transformações, que responsabilizam a mão-de-obra
feminina pelo sustento familiar em quase 50% dos lares, são também creditadas
pelo diferente cotidiano empreendido por aqueles que os integram.

As tarefas e responsabi l idades outrora desempenhadas
exclusivamente pelas mães necessitam, hoje, do auxílio de profissionais que
dividam com a família os cuidados relativos aos filhos.

As creches e as escolas comprem, neste contexto, um
fundamental papel. É delas que as famílias se socorrem nos intervalos diários
que se apartam de casa em busca do trabalho para sobrevivência.

Muitos fatores sedimentam a proposta ora em apreciação, que
busca ampliar o horário de atendimento das creches e escolas de educação
infantil municipal como forma de possibilitar às famílias que vivem o cotidiano
anteriormente descrito, desenvolver de seus compromissos profissionais com
tranqüilidade.

O mais relevante deles é proporcionar às crianças em formação
abrigo confiável que lhes produza o crescimento físico, mental, psicológico e
intelectual necessários à constituição futura de uma sociedade saudável e
crítica.
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Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 31-08-2000

PL. 89/96, 1025/97.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF.11.132

A Com. de Const e Justiça

C9-5-/ 4) j/1 	
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Em t/ 	 da	

r.:1)1:t.M fn1
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fek. Leç,. Chefe
. /A. T. M.

Recebido na Ccaissão de

Constituiç : •	 Justiça
E at £257X" ,.	 h s
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Ao Nob;-e,	 d// df4/.4'' 	 '	 fe of —./C)-,e1Prella 7422_7/72
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Milton Leite, que visa
ampliar o horário de funcionamento das creches e das Escolas Municipais de
Educação Infantil-EMEls, as quais, nos termos propostos, passariam a funcionar
das 7:00 às 21:00 horas.
Sem embargo dos elevados propósitos que motivaram o seu autor, o projeto não
deve prosperar, pelas razões a seguir expostas.
A definição do horário de funcionamento dos estabelecimentos da rede municipal
de ensino é matéria de cunho administrativo, a cargo, portanto, do Poder Executivo
a quem compete administrar os serviços municipais. Não pode o Legislativo
imiscuir-se em atividades próprias e exclusivas do outro Poder, sob pena de ofensa
ao principio da separação entre os Poderes, insculpido no artigo 2° da Constituição
Federal, artigo 5° da Constituição Estadual e artigo 6° da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.
De outro lado, a fixação de horário de funcionamento dos serviços prestados pela
municipalidade implica a disponibilização de funcionários públicos que cuidem do
serviço a ser prestado. Ora, assim sendo, o projeto acaba por irradiar efeitos
também sobre o regime do funcionalismo público, matéria reservada à iniciativa
privativa do Senhor Prefeito, nos termos do artigo 37, § 2°, inciso III, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.
Por todo o exposto, somos
PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Luiz E. h = 0	 lago
Assessor Técnico Legislativo
(J uri)

Asses* Técnico Legislativo Chefe

Encaminhe-se, em /2-de 7	 g~&
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"	 DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
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Sala das sessões,
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Reg. n.o 101 258
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DEFERIDO

*	 t 3 MAIj 2001	 *ig

PRESIDENTE

Requeiro o desarquivamento de
proposituras de autoria do Vereador
Milton Leite

•
Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base no

disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São

Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de autoria do Vereador Milton

Leite: PLs L5,26_1971, 393/98,1380/99,, 588/99e 334/0Q e PDLs 93/98, 94/98, 97/98 e

11/99.

Vertratlyr/Carlos Aspolinário
LideVda Bancada do PMDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

14/03/2001

BIWSE

• ATM
egislativo ChefeAssessor TO/Legislativo Chefe

•

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS
segue o presente expediente para volta à tramitação.

Dl. 94, em 1S:03 :70D1

ise.NV INUO 001 O L. 

CARVAL110

Assist. Parlamentar

Reg. n.0 101.258

CA, C :Til. de Censt. e Justiça
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Anuáádi cc.	 Cinie
T.
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Secretário



"`..	 PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, /0)0(//01
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16 -- PAR
16-0140/2001':

PARECER N°	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 334/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Milton Leite, que visa
ampliar o horário de funcionamento das creches e das Escolas Municipais de
Educação Infantil-EMEls, as quais, nos termos propostos, passariam a funcionar
das 7:00 às 21:00 horas.
Sem embargo dos elevados propósitos que motivaram o seu autor, o projeto não

4	 deve prosperar, pelas razões a seguir expostas.
A definição do horário de funcionamento dos estabelecimentos da rede municipal
de ensino é matéria de cunho administrativo, a cargo, portanto, do Poder Executivo
a quem compete administrar os serviços municipais. Não pode o Legislativo
imiscuir-se em atividades próprias e exclusivas do outro Poder, sob pena de ofensa
ao princípio da separação entre os Poderes, insculpido no artigo 2° da Constituição
Federal, artigo 5° da Constituição Estadual e artigo 6° da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.
De outro lado, a fixação de horário de funcionamento dos serviços prestados pela
municipalidade implica a disponibilização de funcionários públicos que cuidem do
serviço a ser prestado. Ora, assim sendo, o projeto acaba por irradiar efeitos
também sobre o regime do funcionalismo público, matéria reservada à iniciativa
privativa do Senhor Prefeito, nos termos do artigo 37, § 2°, inciso III, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.
Por todo o exposto, somos
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

. São Paulo, 02 de	 maio 2001. 

MEMO  20 /31 —A T M

AC NOBRE VEREADOR
MILTON LEITE

O pL .334/200Q de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

Assessor Técnico-Legislativo Chefe •
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a.cetficlo	 a. SSP



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do ps rocesso na. .01 33 )3‘ 	 de lè 00 / 	(Q.. /é	 	  (a) 	

Papel para informaçao, rubricado como folha n a .11

Crt-Gsal. CAlves
Chefe de Seção CS. 10

RF 10.686

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: •
Solicito arquivar o presente processo, devido a ausência de recurso do autor.

loi/o(40-1-

°
BRENO ArNDíLMAN

Assesdor Tec. Legisl. Chefe
A.T.M.

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  is/a 3/16.4o( 
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